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/ DAS

“OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO permanente SOBRE O RELATÓRIO Anual da CoRTE Interamericana de DIREITOS Humanos”


O Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/doc.3991/05) foi apresentado pelo Doutor Sergio García, Presidente da Corte, na reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, na quinta-feira, 14 de abril de 2005.


Neste documento, a Secretaria da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos compilou as conclusões e reflexões do Doutor Garcia sobre o tema (o texto completo de sua exposição é publicado como documento informativo da CAJP), as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte (resumidas), bem como as intervenções textuais que as Missões Permanentes apresentaram por escrito à Secretaria do Conselho Permanente entre 14 de abril e 26 de maio de 2005.

I.  APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, POR SEU PRESIDENTE, DOUTOR SERGIO GARCIA
/

O texto completo da exposição do Doutor Sergio Garcia foi publicado como documento CP/CAJP/INF.19/05.


Em sua exposição o Presidente da Corte referiu-se aos seguintes temas: reflexão sobre o sistema; independência e autonomia; jurisprudência; aumento do número de casos contenciosos; pareceres consultivos e medidas provisórias; períodos de sessões; sessões fora da sede; aplicação da reforma do Regulamento; aceitação e reconhecimento de responsabilidade; cumprimento de resoluções; reuniões Corte-Comissão; relações com outros organismos; orçamento; auditoria de demonstrativos financeiros e relatórios diversos; e informação e publicações.


Formulou ademais as conclusões e reflexões transcritas a seguir.

O ano de 2004 marcou o cumprimento de vinte e cinco anos de trabalho da Corte em sua sede de São José, Costa Rica. Nesse período, vinte e um Estados Americanos reconheceram sua competência contenciosa, que atualmente compreende quinhentos milhões de seres humanos que habitam esses Estados.  O aniversário serviu para considerar e analisar outro cumprimento, o mais importante e decisivo: o que fizeram muitos juízes e funcionários judiciais, desde que a Corte foi instalada em 3 de setembro de 1979, da missão jurisdicional que lhes compete, a qual constitui fator substantivo para o aperfeiçoamento do sistema protetor dos direitos humanos na América.  Estamos conscientes disso e mantemos o compromisso que isso implica. 


Além de reiterar, a título pessoal, o respeito e o afeto que tenho por meus colegas, juristas eminentes e juízes íntegros e competentes, creio ser justo reconhecer expressamente – porque o bom juiz começa por sua própria casa – o espírito de cooperação mostrado pelos mais jovens colaboradores da Corte, advogados e estudantes, cujo talento e capacidade de trabalho foram determinantes do progresso alcançado, em condições que não são fáceis e que às vezes são pouco estimulantes, se levarmos em conta a remuneração que percebem e a duração de suas jornadas de trabalho. 


Foram muitas as realizações registradas nesse período, não somente no desempenho da Corte, mas no trabalho de todos os componentes do sistema protetor dos direitos humanos, que reconhecemos e apreciamos.  Essas realizações são o fundamento das tarefas – sem poucas nem simples – que nos aguardam.  O caminho está aberto. Há que percorrer o longo trecho que resta.  Para isso será indispensável que se conserve a alta prioridade  atribuída aos direitos humanos na agenda histórica da Organização dos Estados Americanos e que essa prioridade se estenda a todos os campos.

Relaciono abaixo alguns temas examinados neste relatório, bem como outros com eles relacionados, que exponho a título de reflexão final e conclusões.

A Frente a qualquer dúvida, qualquer tentação de retrocesso, quaisquer obstáculos que ofereçam circunstâncias novas, é preciso reiterar enfaticamente o império dos direitos humanos. Essa prioridade figura na agenda histórica da Organização dos Estados Americanos.  Convém que aí se mantenha, no lugar mais destacado, e que a Organização confira, com perseverança, credibilidade a suas ocupações e preocupações nessa área..  Para o bom desempenho da jurisdição interamericana – um desempenho que só se avalia por meio dos resultados – é vital essa prioridade: que exista e que seja observada.

B Não se conseguiu a universalização do sistema nas duas vertentes em que é necessário consegui-la: reconhecimento dos direitos e liberdades e admissão dos meios jurisdicionais para fazê-los valer. Sentimos falta da presença de vários países, que continuamos a aguardar com esperança. Como outras vezes salientei, é possível que esses países recebam alguns benefícios mediante sua adesão à Convenção Americana, com o conseqüente reconhecimento da competência contenciosa da Corte. O mais importante será, no entanto – e isso é o que desejo infundir em seu ânimo – o beneficio de sua presença para a grande causa dos direitos humanos. Por tudo isso é conveniente manter vivo o convite.
C É preciso insistir em que todos os Estados reúnam em seu ordenamento interno, de maneira clara e explícita, que evite obstáculos e dúvidas, tanto as normas constantes dos instrumentos internacionais americanos sobre direitos humanos como as resoluções – trate-se de sentenças ou de recomendações – emitidas pelos órgãos do sistema. Vários Estados assim o fizeram, em sua legislação ou em sua jurisprudência. Isso significa um enorme passo adiante. Tomara a boa experiência daqueles que o fizeram anime a reflexão dos que ainda não o fazem. A Organização poderia incentivar esse processo da maneira que considere conveniente, sabedora de que nele se localiza, mais que em qualquer outra medida, a efetiva consolidação do direito internacional dos direitos humanos e da jurisdição interamericana, cuja utilidade principal reside na importância que seja conferida a suas resoluções, ou seja, na influência que exerçam a partir dos casos individuais e além deles.

D A importância que o sistema atribui à proteção dos direitos humanos e à solidez dos órgãos que têm essa incumbência se espelha na independência e autonomia que se reconhece na jurisdição interamericana.  Como se disse, essaqualidade decorrem da própria natureza das coisas – não é possível conceber um verdadeiro tribunal sem independência e autonomia – e da letra e do espírito da Convenção Americana e do Estatuto da Corte.  Essa autonomia deve ser sustentada em todos os campos: no jurisdicional, no administrativo e no orçamentário.  É garantia da respeitabilidade da jurisdição internacional e, por esse meio, do sistema em seu conjunto.

E Encontramo-nos frente a um acelerado crescimento das solicitações apresentadas à Corte Interamericana, em todas as frentes:  pareceres consultivos, sentenças em casos contenciosos e medidas provisórias.  Esse aumento não cederá.  Pelo contrário, tudo leva a crer que se manterá e aumentará no futuro imediato.  Ante essa situação, é indispensável adotar as medidas que possibilitem ao Tribunal exercer sua missão com eficiência sustentada.  Embora seja verdadeiro que a produtividade judicial cresceu, também o é que a carga de trabalho pode colocar o Tribunal – ou, melhor dito, o sistema de que esse Tribunal faz parte – em situação difícil.  Antes que isso ocorra, com características de emergência, convém reexaminar a questão e adotar decisões prudentes, oportunas e suficientes.

F O acesso dos cidadãos à justiça é um dos temas chave do nosso tempo, inclusive para a jurisdição interamericana. Não é necessário reiterar os graves obstáculos que impedem os que consideram violentados seus direitos de recorrer à tutela dos órgãos do sistema: o procedimento é complexo, custoso e lento, com relação às expectativas e aos recursos dos que desejam valer-se dele. Os Estados dispõem de sistemas internos de defesa gratuita. Continuamos a sentir a ausência de um sistema internacional com essas características, que obedeça à mesma lógica das instituições nacionais: oferecer aos indivíduos a possibilidade de ter acesso à justiça, formal e materialmente.

G Convém examinar as possibilidades de fortalecer a tutela dos direitos humanos e abreviar os procedimentos internacionais mediante soluções unilaterais ou bilaterais que possibilitem a consecução desses objetivos. Não podemos sugerir aos Estados uma prática sistemática de composição por meio de acatamentos ou acordos amistosos.  Cada Estado meditará e avaliará a possibilidade, conveniência e justiça de fazê-lo.  Os casos concretos, que sejam visíveis, poderão servir de referências úteis para a análise que cada um considere pertinente. 

H Em muitos casos houve um alto grau de cumprimento das resoluções da Corte, fato sobre o qual nos manifestamos e que louvamos em todo o seu valor.  É mostra da adesão profunda aos princípios e aos mandatos da Convenção Americana.  Existe, no entanto, uma zona pendente de cumprimento. Trata-se de fato que consta de nossos relatórios e de tema que aguarda resposta. Em oportunidades anteriores a Corte mencionou alternativas passíveis de aplicação para incentivar o cumprimento total das resoluções judiciais cuja efetividade não constitui assunto alheio à jurisdição interamericana.  Ao contrário, é garantia de sua eficácia.  Não nos compete insistir em alguma ou algumas dessas alternativas, que são bem conhecidas, ou em quaisquer outras que tenham sido apresentadas ou venham a ser sugeridas no futuro.  Estaremos atentos às iniciativas criadas e às decisões tomadas.
I A vinte e cinco anos do início formal da jurisdição interamericana protetora dos direitos humanos, reiteramos a pertinência de se levar adiante um profundo exercício de reflexão sobre o passado, o presente e o futuro do sistema.  É preciso reconhecer o que se alcançou, avaliar os problemas existentes e dispor a maneira de cumprir com êxito as etapas seguintes.  Nesse processo trabalha a Corte, que louva e partilha as iniciativas lançadas pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.  Fixamos para nós mesmos muitos propósitos, sobre cuja integridade os julgamentos são unânimes.  Convém precisar em que medida nos aproximamos do cumprimento desses propósitos e, em todo caso, traçar uma rota segura para a qual fluam os compromissos dos Estados, da Organização que os reúne e dos órgãos especializados em direitos humanos.
II.  RESUMO DAS OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 
/

As delegações presentes à reunião se pronunciaram especialmente sobre os aspectos que se seguem.
a) Agradecimentos e apoio



Declararam que a Corte e seu trabalho são elementos fundamentais da razão de ser da OEA e, nesse sentido, agradeceram aos juízes sua valiosa contribuição. 



Mencionaram que o sistema interamericano de direitos humanos é um orgulho para o Hemisfério e que, com efeito, os resultados esperados vêm sendo conseguidos. 



Tomaram nota da mensagem do presidente da Corte de que a OEA deve manter como uma de suas prioridades a proteção dos direitos humanos. 

b) Formato, conteúdo e exposição do Relatório Anual



Agradeceram o formato em que foi apresentado o Relatório Anual, que qualificaram de inovador e versátil, por ilustrar claramente as atividades da Corte. Acrescentaram que os gráficos que fazem parte do relatório também apresentam uma visão mais clara sobre as diferentes atividades da Corte. 

c) Convenção Americana sobre Direitos Humanos



Insistiram em seu apelo para que os Estados que ainda não o tenham feito considerem assinar e ratificar ou ratificar, conforme seja cabível, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ou a ela aderir.

d) Aumento do número de casos



Refletiram sobre o aumento de casos considerados pela Corte, reputando, como razões para que isso tenha ocorrido, não o  aumento das violações de direitos humanos nos países, mas a adequada promoção do trabalho da Corte e o resultado das reformas regulamentares.



Comentaram que talvez haja no futuro um aumento do número de casos e decisões da Corte com relação a racismo e discriminação, grupos vulneráveis, migrantes etc., como reflexo do aumento desse tipo de caso nos países.

e) Audiências



Expressaram seu reconhecimento à necessidade de que sejam realizadas audiências de maneira permanente, mas estão conscientes de que essa meta ainda não pode ser alcançada, em virtude da insuficiência de recursos financeiros vivida pela Organização.

f) Função consultiva da Corte



Reconheceram a importância da função consultiva da Corte, cada vez mais utilizada pelos Estados, o que enriquece o acervo jurídico do sistema.


Uma das delegações expressou seu interesse em saber se, levando em conta o artigo 64 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que dispõe que os Estados podem solicitar pareceres consultivos, poderia a Assembléia Geral da OEA, mediante suas resoluções, ser o canal de solicitações dessa natureza.

g) Processo de reflexão sobre o sistema interamericano de direitos humanos



Mencionaram seu apoio e interesse em participar do processo de reflexão proposto no ano passado pelo Presidente da Corte ao apresentar seu relatório correspondente a 2003, processo cuja “etapa preliminar” foi iniciada no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em dezembro de 2004. Insistiram na necessidade de que todos os Estados membros participem efetivamente do processo.



Opinaram que esse processo é fundamental na determinação do futuro do sistema e sugeriram que sejam fixados prazos e metas com respeito às medidas necessárias ao seu fortalecimento a médio prazo.  Acrescentaram que esse processo busca fortalecer e solidificar o sistema interamericano, observado o respeito à independência e autonomia dos órgãos.

h) Legislações nacionais 



Solicitaram à Corte recomendações sobre a melhor maneira de implementar em suas legislações nacionais a jurisprudência da Corte, não somente a que surge de seus próprios casos, mas também a que decorre de casos de outros Estados.

i) Financiamento para o adequado funcionamento da CIDH



Reconheceram que as limitações financeiras afetam o funcionamento da Corte e fizeram um apelo para que a ela sejam destinados maiores recursos econômicos, de modo que esse funcionamento seja adequado, considerando as múltiplas tarefas que lhe foram atribuídas e em resposta ao aumento substancial de casos verificado desde a reforma de seu Regulamento.


Ressaltaram os esforços envidados pelos próprios Estados membros para apoiar financeiramente, mediante contribuições voluntárias, o funcionamento da Corte.


Acrescentaram que a independência dos órgãos do sistema também está diretamente relacionada com seu financiamento exclusivamente com recursos do Fundo Ordinário.

j) Cumprimento das decisões da Corte



Quanto ao cumprimento das decisões da Corte, fizeram referência aos esforços envidados para que sejam totalmente cumpridas tanto as sentenças quanto as medidas provisórias proferidas pela Corte.  Acrescentaram que também se empenham em encaminhar em tempo oportuno as informações solicitadas pela Corte.



Insistiram na necessidade de que a Organização se mantenha à margem de qualquer acompanhamento político do cumprimento das decisões.



Mencionaram que, com vistas ao devido cumprimento das sentenças e medidas proferidas pela Corte nos Estados membros, seria interessante que a Corte promovesse o diálogo entre os diferentes poderes públicos para assegurar melhor coordenação quanto a esse aspecto. 

k) Promoção do trabalho da Corte



Recomendaram que a Corte intensifique a promoção de suas sentenças e pareceres consultivos.

l) Povos indígenas



Agradeceram a consideração dispensada pela Corte aos direitos humanos dos povos indígenas das Américas, destacando os aspectos referentes a territórios e recursos naturais. Acrescentaram que é fundamental que se leve em conta o ponto de vista da Corte sobre esses aspectos, bem como sobre o exercício e evolução dos direitos coletivos e individuais por parte dos povos indígenas.

m) Migrantes



Destacaram os pronunciamentos da Corte com relação ao reconhecimento dos direitos humanos dos cidadãos que vivem fora de seus países. 



Mencionaram sua preocupação quanto à freqüência cada vez maior dos ataques que, com o objetivo de deter as migrações, são realizados por pessoas que agem à margem da lei contra a vida e a integridade dos migrantes. 



Acrescentaram que esse tipo de situação, quando não devidamente atendida, debilita as instituições jurídicas, políticas e legislativas dos países. 

n) Liberdade de expressão



Fizeram referência aos votos fundamentados dos juízes Sergio Garcia e Cançado Trindade em casos de liberdade de expressão. Uma das delegações solicitou que se esclarecesse que a gravidade dos casos citados não é comparável, uma vez que não houve perdas de vidas humanas em todos eles e que, por conseguinte, trata-se de diferentes níveis de violações de direitos humanos. 

o) Proteção dos direitos humanos e as ditaduras



Solicitaram que na recorrência de situações de violações de direitos humanos em circunstâncias como as ditaduras, o trabalho da Corte seja redobrado, já que os direitos humanos transcendem as intenções dos governos. 



Acrescentaram que, nos países que recuperaram a democracia, os direitos políticos adquiridos por determinadas pessoas em virtude do poder das ditaduras não podem ser legalizados, pois não é correto participar da democracia quando se participou intensamente da ditadura. Insistiram em que este fato não deve passar despercebido e solicitaram à Corte que se pronuncie sobre o assunto.

p) Capacitação de funcionários estatais 



Felicitaram tanto a Corte quanto a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos pela realização do Primeiro Curso Especializado para Funcionários de Estado sobre Utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, em São José, Costa Rica, em março de 2005, que, entre outros aspectos, facultou o comparecimento a audiências da Corte, aspecto que qualificaram de altamente útil e informativo.


Recomendaram a realização de outros cursos especializados de características semelhantes. Sugeriram que sejam convidados funcionários de Estados membros que ainda não são Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a fim de que se continue a sensibilizá-los quanto à universalização do sistema.

III.  OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS (INTERVENÇÕES TEXTUAIS )

INTERVENÇão DA MISSÃO PERMANENTE DA COLÔMBIA


Em primeiro lugar, gostaríamos de manifestar nossa satisfação pela presença do ilustre Presidente da Corte, Doutor Sergio García, do Vice-Presidente, Doutor Alirio Abreu Burelli, e do pessoal da Secretaria.

Começaremos esta intervenção cumprimentando a Corte pela excelente exposição de seu Relatório Anual, do qual faz parte um disco que facilita a consulta e constitui um passo adiante em relação aos formatos usados nos relatórios anteriores. Também se destacam os gráficos utilizados, que possibilitam uma compreensão real da situação atual do Tribunal e dos assuntos de que conhece. 


No que se refere ao conteúdo do relatório propriamente dito, esta Delegação gostaria de fazer alguns comentários.
1. Percebe-se, do relatório, um dos efeitos mais impactantes da aplicação dos novos regulamentos da Corte e da Comissão, ou seja, o aumento do número de casos submetidos à consideração da Corte. É sabido que o artigo 44.1 do Regulamento da Comissão Interamericana dispôs que, no caso de que a Comissão considere que um Estado não cumpriu as recomendações do relatório referentes ao artigo 50 da Convenção, submeterá o caso à consideração da Corte, salvo decisão em contrário da maioria absoluta de seus membros. Em 2004, informa-nos o relatório, os casos submetidos chegaram a 12, aos quais devem ser somados os casos anteriores em tramitação e os casos em etapa de supervisão de cumprimento de sentença, pois há somente um caso arquivado. De acordo com o gráfico de barras da página 48 do relatório, esse total (casos contenciosos em tramitação) chegou em 2004 a 65, projetando-se para o ano em curso 83 casos.



Como se pode prever, o ritmo atual de apresentação de casos à Corte pela Comissão se manterá ou aumentará, uma vez que se continuará a aplicar a norma do artigo 44 do Regulamento.



Consideramos que se deve ter presente que a análise dos casos contenciosos é somente uma das funções desempenhadas pela Corte, a ela acrescentando-se outras duas de igual responsabilidade e importância, quais sejam, o atendimento de solicitações de medidas provisórias que, de acordo com o relatório, passaram de 13 em 2004 para o total atual de 34 (gráfico da página 51), e a função consultiva, atendendo a solicitações dos Estados ou de órgãos da OEA. O relatório se refere a três solicitações de parecer consultivo em fins de 2003 e no decorrer de 2004. 



Ante esse panorama é urgente responder como a Corte, na atual situação, no que se refere aos recursos tanto humanos quanto orçamentários, poderá assumir essas funções. O orçamento da Corte para 2005, como bem sabemos, é de apenas US$ 1.391.300,00. O relatório não informa sobre os funcionários de que dispõem a Secretaria da Corte, sua área jurídica e sua área de publicações, ou em que condições salariais foram eles contratados, ou sobre sua carga de trabalho. Partindo-se, porém, do fato de que os próprios juízes não recebem salário, podemos supor que essas condições não sejam nem as melhores nem compatíveis com as responsabilidades deste Tribunal.



São elogiáveis os esforços dos magistrados e do pessoal da Corte para cumprir na sua totalidade as enormes tarefas de que foram encarregados, e queremos aproveitar esta oportunidade para ressaltar seu empenho em tornar mais eficientes seus métodos de trabalho. De outra forma não se explica que hoje a média de duração do procedimento perante a Corte, desde a apresentação da demanda até a data de emissão da sentença de reparações seja de apenas 22 meses, conforme ilustra o gráfico da página 63. Esses esforços, no entanto, ainda não serão suficientes se não forem acompanhados de ações que levem a dotar o Tribunal daquilo que necessita para cumprir totalmente suas tarefas. Além disso, as aproximadamente dez semanas anuais de sessões da Corte são, por todos os ângulos, insuficientes para atender devidamente a todos os assuntos. 



Para essa finalidade, esta Delegação considera necessário tornar realidade os mandatos das últimas Assembléias Gerais destinados a fortalecer financeiramente os órgãos do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, bem como continuar a analisar a possibilidade de que a Corte chegue a funcionar de maneira permanente, levando em conta que, enquanto se continua a perseguir esse objetivo de longo prazo, é pelo menos urgente proceder ao aumento do número de sessões anuais da Corte. 

2. Na Seção E do Capítulo II “Supervisão do cumprimento das sentenças e da implementação de medidas provisórias”, o relatório observa que o Tribunal deve zelar por que os Estados responsáveis efetivamente cumpram as reparações ordenadas, antes de informar sobre o descumprimento de uma decisão à Assembléia Geral. Salienta que, uma vez que o Tribunal disponha das informações necessárias, para o que é indispensável que sejam prestadas pelos Estados, poderá apreciar se houve cumprimento, orientar as ações do Estado para essa finalidade e cumprir a obrigação de informar a Assembléia Geral, de acordo com o artigo 68 da Convenção.



Em sua continuação, entretanto, o capítulo somente informa que a Corte expediu uma série de resoluções sobre o cumprimento de 12 de suas sentenças e de algumas medidas provisórias, mas, salvo essa menção, quem lê o relatório não consegue saber se houve cumprimento ou não ou em que medida.



Supomos que a não inclusão dessas informações sobre cumprimento teve por objetivo simplificar e abreviar o relatório, bem como reduzir seus custos de publicação, mas com isso, a nosso ver, deixou-se de incluir um elemento que deve ser de conhecimento dos Estados.  Valeria a pena analisar se as resoluções que informam sobre o cumprimento de sentenças e medidas provisórias podem ser resumidas ou fazer parte do Relatório Anual como anexo.

3. Na página 56 do relatório é mencionada a Reunião Conjunta da Corte e da CIDH, realizada no México em 20 e 21 de agosto de 2004.  Agradeceríamos aos dois órgãos a divulgação das conclusões dessa reunião, levando em conta que nela foram considerados temas cruciais, tais como a supervisão do cumprimento de decisões, a situação orçamentária e o papel da Comissão perante a Corte. 

4. Finalmente, embora não seja objeto do relatório por se tratar de atividade realizada no mês de março do ano em curso, queremos aproveitar a oportunidade para ressaltar e agradecer a realização do Primeiro Curso Especializado para Funcionários de Estado sobre Utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, destinado especialmente às chancelarias, realizado na Costa Rica e organizado pela Corte, a CIDH e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos.  Este curso foi da maior importância para que os funcionários tomassem conhecimento do dia-a-dia das atividades dos órgãos do sistema, especialmente a Corte, motivo por que instamos a que a experiência se repita, com vistas a apoiar o objetivo de divulgação e conhecimento que pretendemos alcançar com relação ao sistema interamericano. 



Muito obrigado.

Washington, D.C., 14 de abril de 2005

NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DO PARAGUAI
/
Ministério das Relações Exteriores

INFORMAÇÃO PÚBLICA

N°1- 01/04/05

Vigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões da Corte IDH

Assunção, 9 a 13 de maio de 2005


A visita da Corte Interamericana de Direitos Humanos ao Paraguai, com o objetivo de realizar seu Vigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões, atende a convite encaminhado pelo Governo Nacional por intermédio do Ministério das Relações Exteriores.


A Corte Interamericana de Direitos Humanos, uma instituição judicial autônoma da Organização dos Estados Americanos, cujo objetivo é a aplicação e interpretação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de outros tratados relativos ao mesmo assunto, foi criada em 1979. É constituída por sete juristas da mais alta autoridade moral e reconhecida competência na área de direitos humanos, eleitos a título pessoal pela Assembléia Geral da OEA.


A realização de sessões extraordinárias da Corte Interamericana fora de sua sede em São José, Costa Rica, tem por objetivo promover e aproximar o sistema interamericano dos Estados membros da OEA. 


O Paraguai será o primeiro país a receber a Corte Interamericana, que realizará audiências públicas de casos contenciosos e medidas provisórias.  Também durante sua permanência em Assunção os membros da Corte IDH e os funcionários da Secretaria do referido órgão interamericano ministrarão seminários e conferências sobre o funcionamento do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, destinados a juízes, promotores, defensores públicos, advogados, representantes da sociedade civil e estudantes universitários.


Para o Governo do Paraguai trata-se de uma visita histórica e de alta prioridade, por ser a primeira vez que a Corte IDH se reunirá fora de sua sede.  O Governo Nacional se sentirá honrado em receber em Assunção esse importante órgão do sistema interamericano e os eminentes juízes que o constituem, com o objetivo de promover o fortalecimento do sistema interamericano e seus órgãos de proteção dos direitos humanos.


As audiências públicas da Corte IDH serão realizadas no Salão Auditório do Poder Judiciário, de 9 de maio, segunda-feira, a 11 de maio, quarta-feira, das 9h às 17h30.  As audiências da Corte IDH são abertas ao público em geral.  Em 12 e 13 de maio a Corte IDH manterá reuniões protocolares com o Plenário da Corte Suprema de Justiça, com o Congresso da Nação, com a Chanceler Nacional e, finalmente, seus membros serão recebidos em audiência pelo Senhor Presidente da República, Nicanor Duarte Frutos.  Os juízes da Corte também ministrarão aulas magnas nas Faculdades de Direito da Universidade Nacional, da Universidade Católica e da Universidade Americana, no dia 12 de maio, quinta-feira, das 16h30 às 18h30 horas.  As aulas magnas serão abertas ao público em geral e destinadas especialmente aos alunos e docentes desses centros de estudos superiores.
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�.	Preparado pela Secretaria do Conselho Permanente.


�.	Também esteve presente o Juiz Alirio Abreu Burelli, membro da Corte Interamericana de Direitos Humanos


�.	Elaboradas com base nas intervenções das delegações que participaram do diálogo.


�.	Texto enviado pela Missão Permanente da Colômbia 


�.	Texto distribuído em plenário pela Missão Permanente do Paraguai. 
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